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APELAÇÃO  CÍVEL.  TRIBUTÁRIO.  EXECUÇÃO  FISCAL. 
VALOR  IRRISÓRIO.  PLEITO  DO  EXEQUENTE  PELA 
EXTINÇÃO  DO  PROCESSO.  ACOLHIMENTO. 
IRRESIGNAÇÃO. PRECLUSÃO LÓGICA. PROIBIÇÃO DE 
COMPORTAMENTO  PROCESSUAL  CONTRADITÓRIO. 
CONSAGRAÇÃO  DOS  PRINCÍPIOS  DA  BOA-FÉ, 
CONFIANÇA  E  LEALDADE  PROCESSUAL. 
INEXISTÊNCIA DE  INTERESSE  RECURSAL.  SENTENÇA 
MANTIDA.  DECISÃO  MONOCRÁTICA.  SEGUIMENTO 
NEGADO.

− O titular do direito subjetivo que se desvia do sentido 
teleológico (finalidade ou função social)  da norma que lhe 
ampara  (excedendo  aos  limites  do  razoável)  e,  após  ter 
produzido  em  outrem  uma  determinada  expectativa, 
contradiz seu próprio comportamento, incorre em abuso de 
direito encartado na máxima nemo potest venire contra factum  
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proprium.

− Se  o  apelante  requereu  a  modificação  da  decisão 
judicial  que  acolheu  seu  pedido  de  extinção  do  feito  sem 
resolução do mérito,  resta  configurada a  falta  de interesse 
recursal,  autorizando,  destarte,  a  prolação  de  decisão 
monocrática, por ser o recurso manifestamente inadmissível.

Vistos, etc.

O Estado da Paraíba apresentou  Apelação Cível, fls. 79/83, 
contra sentença proferida pelo Juízo da 3ª Vara Mista da Comarca de Cabedelos, 
fls. 77/77v, que, nos autos da Ação de Execução Fiscal ajuizada em face de  João 
Francelino de Vasconcelos, declarou extinto o processo sem resolução de mérito, 
com  respaldo no art.  267, inc.  VIII,  do CPC, c/c o art.  1º do Decreto Estadual 
32.193/2011. 

Em suas razões, fls. 79/83, o Estado da Paraíba afirma que a 
extinção ocorrera de forma equivocada, sob o argumento de que o art. 1º da Lei nº 
9.170/2010 possui previsão facultativa reservada à Procuradoria Geral do Estado, o 
que afasta a aplicação da cessação, pelo juiz. 

Sustenta  que  deve  ser  considerado  como  valor  de  alçada, 
todo o crédito que o exequente tem a receber do executado, no importe de R$ 
5.647,28 (cinco mil, seiscentos e quarenta e sete reais e vinte e oito centavos), o que 
ultrapassa o valor fixado pelo Decreto nº. 32.553/2011.

Contrarrazões, fls. 89/95.

A  Douta  Procuradoria  de  Justiça  Cível  opinou  pelo 
desprovimento do apelo. (fls. 100/103).

É o relatório. 
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Decido 

Desa. Maria das Graças Morais Guedes – Relatora. 

Revelam os autos que o Estado da Paraíba apresentou pedido 
de  extinção  do  feito,  sem  resolução  do  mérito,  tendo  em  vista  que  a  dívida 
tributária é inferior a 05 (cinco) salários mínimos (fls. 74).

O magistrada singular, na decisão objurgada, reconheceu a 
ausência de interesse processual e extinguiu a execução fiscal. (fls. 77/77v).

Contra essa decisão apelou o Estado da Paraíba, requerendo 
o  provimento do recurso para reformar a sentença, a fim de que a execução fiscal 
tenha regular prosseguimento. 

Ora, o interesse recursal se dá pela necessidade e utilidade de 
recorrer.

Assim,  uma vez externado o desejo de não mais prosseguir 
com  a  ação,  inarredável  a  constatação  da  ausência  de  interesse  recursal  com 
relação à discussão acerca do crédito outrora perseguido.

Patente,  pois,  a  ausência  de  interesse  recursal  da  pessoa 
jurídica  em  virtude  da  configuração  da  preclusão  lógica,  ensejando  o  não 
conhecimento do recurso, porquanto a interposição do apelo constitui prática de 
ato incompatível com a atitude anterior, qual seja, o requerimento de extinção do 
feito,  tendo  em  vista  a  dívida  tributária  ser  inferior  a  cinco  salários  mínimos 
vigente no País.

A  Lei  Estadual  nº  9.170/2010,  publicada  em  30/06/2010  e 
vigente  desde então,  dispõe sobre o  limite  mínimo para  ajuizamento de  ações 
executivas. O seu artigo 1º estabelece:

Art. 1º -  A Procuradoria Geral do Estado fica  autorizada a 
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não ajuizar, e, bem assim, a requerer a cessação da cobrança 
judicial sem resolução do mérito,  nos créditos da Fazenda 
Estadual, cujo valor monetariamente atualizado seja inferior 
ao limite de alçada.

§ 1º - Para os efeitos deste artigo, considerar-se-á limite de 
alçada  aquele  montante  abaixo  do  qual  é  dispensada  a 
utilização  da  via  judicial  de  cobrança,  seja  por  ter  sido 
declarada  inoportuna  ou  inadequada,  seja  pela  diminuta 
importância do crédito comparada aos custos prováveis para 
seu recebimento.

§ 2º - Cabe ao Chefe do Poder Executivo, mediante decreto, 
fixar o limite de alçada, o qual não excederá de um décuplo 
do salário mínimo vigente na data de sua edição.

§ 3º - Enquanto não sobrevier o ato normativo referido no § 
2º,  o limite de alçada será o equivalente a 6 (seis)  salários 
mínimos.”

Esse  comando  legal,  expressamente,  atribui  unicamente  à 
Procuradoria Geral do Estado a prerrogativa de fazer ou deixar de fazer os atos ali  
descritos.  Logo,  eventuais  discussões  acerca  do  valor  da  CDA  tornam-se 
desnecessárias, uma vez que a Lei Estadual nº 9.170/2010 permite o ajuizamento e 
a continuidade das ações que possuam crédito inferior ao limite de alçada. Nesse 
contexto,  não  há  espaço  para  se  falar  em  indisponibilidade  dos  interesses 
defendidos.

O  titular  do  direito  subjetivo  que  se  desvia  do  sentido 
teleológico (finalidade ou função social) da norma que lhe ampara (excedendo aos 
limites  do  razoável)  e,  após  ter  produzido  em  outrem  uma  determinada 
expectativa,  contradiz  seu  próprio  comportamento,  incorrendo  em  abuso  de 
direito encartado na máxima nemo potest venire contra factum proprium.

APELAÇÃO CÍVEL Nº 0000809-74.1999.815.0731    4



Desse  modo,  deve  ser  prestigiada  a  preclusão  lógica  na 
espécie,  regra  que,  segundo  a  doutrina,  tem como  razão  de  ser  o  respeito  ao 
princípio da confiança, que orienta a lealdade processual (proibição do venire contra  
factum proprium).

Como o apelante requereu a modificação da decisão judicial 
que acolheu o seu pedido de extinção do feito  sem resolução do mérito,  resta 
configurada  a  falta  de  interesse  recursal,  autorizando,  destarte,  a  prolação  de 
decisão monocrática, por ser  recurso manifestamente inadmissível.

Com  essas  considerações,  NEGO  SEGUIMENTO  AO 
RECURSO APELATÓRIO.

P.I.

Gabinete  no  TJ/PB,  em  João  Pessoa-PB,  08  de  outubro  de 
2015.

Desa. Maria das Graças Morais Guedes   
                         Relatora
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